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PARECER Nº 305, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 368, DE 2020

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria dos Deputados Bruno Ganem e Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe proíbe a distribuição de animais como brindes no Estado de São Paulo.
A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, tendo recebido a Emenda nº 01, de autoria do Deputado Itamar Borges, que dá nova redação ao parágrafo único do artigo 1º e ao artigo 2º.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que o Relator designado, Deputado Carlos Cezar, proferisse seu voto, de acordo com o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Em que pese a manifestação favorável ao Projeto de Lei nº 368, de 2020, com a Emenda nº 01, vemo-nos compelidos a discordar.
Como muito bem sustentado pelo Exmo. Relator, “a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado”. Assim, acompanhamos a manifestação favorável ao Projeto de Lei nº 368, de 2020.
No entanto, em relação à Emenda de Pauta nº 01, cabe ponderar o caráter excessivamente restritivo da nova redação dada ao parágrafo único do artigo 1º e ao artigo 2º, de modo que o texto alterado desvirtua o propósito do projeto inicial.
Originalmente, a propositura previa que a proibição da distribuição de animais como brindes “se estende ao uso de animais como premiação em rifas, sorteios, concursos, ações de marketing, promoções e eventos de qualquer natureza”, devendo se aplicar “a todos os animais, independentemente de sua espécie”.
A Emenda de Pauta nº 01 restringe o alcance da protetivo da norma apenas “ao uso de cães e gatos em rifas e sorteios”, excluindo da proteção legal “os animais destinados à produção agropecuária; ensino e pesquisa científica; manifestações culturais e atividades desportivas”.
Não obstante o respeito que este parlamentar detém pelo setor do agronegócio estadual, bem como por suas tradições e costumes, faz-se necessário salientar que na atual conjuntura, a sociedade passou a ver o animal como um ser vivo senciente, dotado de sentimentos e capaz de criar afeições interespécies, o que socialmente o removeu a condição de “res”, ou seja, coisa perante os olhos da população, anseio que a meu ver, a norma ora proposta veio amparar.
Conforme exposto na justificativa do Projeto, o inciso X do artigo 193 da Constituição do Estado de São Paulo trata da proteção à flora e à fauna, “nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade”.
Destarte, considerando que a Constituição Estadual não faz diferenciação entre os animais, assegurando proteção a todos contra atos de crueldade, não é plausível que a norma exclua arbitrariamente certos animais da incidência de uma norma protetiva garantida por norma de hierarquia superior.
Isto porque, meritoriamente, a distribuição de animais como brindes é inquestionavelmente um ato de crueldade, uma vez que reduz o animal a condição análoga de mero produto, o objetificando, que, ao ser distribuído como brinde, tem subtraída de si a condição de ser vivo senciente, além de que, de modo reflexo potencializa a ocorrência de maus-tratos. Seja na acomodação provisória até a sua distribuído, seja posteriormente à entrega ao ganhador, o animal nem sempre recebe os cuidados necessários e as chances de abandono são aumentadas.
Portanto, entendo que a Emenda de Pauta nº 01, apesar da nobre intenção de seu proponente, restringe o alcance da norma, e fragiliza sua máxima eficácia protetiva, portanto, não merece ser acolhida a redação final do projeto, sob pena de torná-lo ineficaz em seu propósito de garantir proteção a todas as espécies de animais na será da proposição ofertada.
Ante o exposto, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 368, de 2020, e contrariamente à Emenda de Pauta nº 01.
a) Caio França – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO CAIO FRANÇA, FAVORÁVEL AO PROJETO E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 1.

Sala da Comissões, em 25/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente
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Wellington Moura
Com o Voto em Separado 
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Favorável ao voto do relator 
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Com o Voto em Separado 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do senhor Deputado Bruno Ganem, o Projeto de lei em epígrafe proíbe a distribuição de animais como brindes no Estado.
Com efeito, segundo a propositura, deve ser proibida a distribuição de animais como brindes no Estado de São Paulo. Tal proibição se estende ao uso de animais como premiação em rifas, sorteios, concursos, ações de marketing, promoções e eventos de qualquer natureza. Essa determinação aplicar-se-á a todos os animais, independentemente de sua espécie.

Assevera, ainda, o projeto que o descumprimento ao disposto nesta lei acarretará ao infrator a imposição das seguintes sanções, que podem ser aplicadas cumulativamente e de forma não progressiva, considerando-se a gravidade da conduta: multa correspondente a 1.000 (mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, se a infração for cometida por pessoa natural; e 3.000 (três mil) vezes o valor da UFESP se a infração for cometida por pessoa jurídica; apreensão dos animais; e cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, se a se a infração for cometida por pessoa jurídica. Sendo que os valores das multas descritas serão dobrados em caso de reincidência, entendendo-se como reincidência o cometimento da mesma infração em período inferior a 5 (cinco) anos.

Havendo cumprido pauta regularmente, no período de cinco sessões ordinárias, de 2 a 8 de junho de 2020, recebeu a seguinte:

Emenda nº 01, do senhor Deputado Itamar Borges, que dá nova redação ao Parágrafo Único do Artigo 1º e ao Artigo 2º do Projeto de Lei Nº 368, de 2020, cujos termos são estes:

EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 368, DE 2020

Dá nova redação ao Parágrafo Único do Artigo 1º e ao Artigo 2º do Projeto de Lei Nº 368, de 2020:

“Artigo 1º - (...)

Parágrafo Único - A proibição estabelecida no caput se refere ao uso de cães e gatos em rifas e sorteios.

Artigo 2º - Para fins de aplicação desta lei, excetuam-se deste dispositivo legal, os animais destinados à produção agropecuária; ensino e pesquisa científica; manifestações culturais e atividades desportivas”.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura, é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

Entretanto, como se infere da emenda apresentada, para os fins de aplicação da lei resultante deste Projeto, devem ser excetuados da vedação os animais destinados à produção agropecuária; ensino e pesquisa científica; manifestações culturais e atividades desportivas, sob pena de se ocasionar eventuais prejuízos a esses setores. Assim, entendemos, respeitosamente, que deva prosperar a emenda oposta.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 368, de 2020, com a Emenda nº 01.
a) Carlos Cezar 
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